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Ata da 10a. <décima> sessão ordinária. realizada em 28 de 
abril de 1993. 

Presidênc i a do Senhor Ministro Sydney Sanches. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, 
Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello, 
Carlos Velloso, Ilmar Galvão e Francisco Rezek. 

Ausente, Justificadamente, o Senhor Ministro Marco 
Aurélio. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta mi nutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

..JILI. "J. g a.me-n t e>-s 

INQUERITO N. 795-6 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 
INDIC. 
ADV. 
INDIC. 
ADVS. 
INDICp. 
INDICS. 
INDICS. 
ADVS. 
INDICS. 
INDICS. 
ADV. 
INDIC. 
ADVS. 

DISTRITO FEDERAL 
HIN. ILHAR GALVAO 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO 
ANTONIO- EVARISTO DE MORAES FILHO 
PAULO CESAR CAVALCANTE FARIAS . 
ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA , PEDRO GORDILHO E OUTROS 
MARTA DE VASCONCELOS SOARES, ROSINETE SILVA DE CARVALHO 
MELANIAS, SEVERINO NUNES DE OLIVEIRA E ROBERTO CARLOS 
MACIEL DE BARROS 
MARIA DO CARMO CARDOSO RODRIGUES PRADO E OUTRO 
JORGE WALDERIO TENORIO BANDEIRA DE MELO E GIOVANI CARLOS 
FERNANDES DE MELO 
ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES 
CLAUDIO FRANCISCO VIEIRA 
ROBERTO DELMANTO, ,FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTROS 

.. .... - ·-
Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal recebeu, em 

parte, a denúncia, excluída, apenas , a imputação do crime de 
quadr i lha, vencidos, em parte, os Ministros Celso de Hello e Paulo 
Brossard, que a receberam integralmenteJ vencidos, ainda, em parte, 
os Ministros Ilmar Galvão, Sepúlveda Pertence, Octavio Gallotti e 
More i ra Alves, que a receberam em menor e x tensão. Votou o Presidente. 
Declarou impedimento o Ministro Francisco Rezek. Falaram: pelo 
Min i stér i o Público Federal, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, 
Procurador-Geral da República; pelo indiciado, Fernando Affonso 
Collor de Mello, o Dr. Antonio Evar i sto de Mor a es F i lho; pelo 
indiciado, Cláudio Franc i sco Vieira , o Dr. Roberto Delmanto; pelos 
indiciados, Jorge Waldério Tenór i o Bande i ra de Melo e Gi ovani Carlos 
Fernandes de Melo, o Dr. Antonio Nabor Areias BulhÕess pelos 
indiciados, Marta de Vasconcelos Soares, Rosinete Silva de Carvalho 
Melanias, Severino Nunes de Oliveira e Roberto Carlos Maci e l de 
Barros , a Ora. Maria do Carmo Rodrlgues PradoJ e, pelo indiciado, 
Paulo César Cavalcante Farias, o Dr. Antonio Cláudio Mariz de 
Oliveira. Plenário, 2B.4.1993. 

de questão 
Inquérito n. 
realizad a em 

<Retificada a presente Ata, tendo em vista o Julgamento 
de ordem proposta pelo Ministro Carlos Velloso no 
705-6, na 14a <décima quar~a) sessão ordinária do Pleno, 
26 de maio de 1993). 

Brasília, 28 de maio de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Ata da 14a. <déc)ma quarta> sessão ordinária, realizada 
em 26 de maio de 1993. 

Presidência do Senhor Ministro Octavio Gallotti. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da 
Silveira, Paulo Brossard, Sepúlveda Pertence, Celso de Mello_, Carlos 
Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão e Francisco Rezek. 

Ausente, Justificadamente, o Senhor Ministro Sydney 
Sanches. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada. 

..JILI. "J. g -m.-n t e>s. 

AÇAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 138-8 
ORIGEM RIO DE -l,f\NEIRO 
RELATOR HIN. ILHAR GALVAO 
REQTE. : ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB 
ADV. JOSE MAURO DA SILVEIRA 
REQDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Decisão: Indicado · adiamento, pelo Ministro Relator, após 
a sustentação oral do advogado da Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, Dr. Rodrigo Lopes. Vice-Procurador-Geral da 
República, Dr. Moacir Antonio Machado da Silva. Plenário, 24.3.93. 

Decisão• Por votação unânime, o Tribunal Julgou 
procedente, em parte, a ação, para declarar a inconstitucionalidade 
do parágrafo único do art. 179 da Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro. Votou o Presidente. Plftnário, 26.5.93. 

AGRAVO 
ORIGEM 
RELATOR 
AGTE. 
ADV. 
AGDO. 

REGIHENTAL NO HANDADO DE SEGURANÇA N. 21.676-1 
PAR ANA 

t HIN. HOREIRA ALVES 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA 
ALIR RATACHESK I 
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA 

Decisão: Por maioria de votos, o Tribunal nio conheceu 
do agravo regimental, vencido o Ministro Marco Aurilio, que dele 
conhecia. Votou o Presidente. Plenário, 26.5.93. 

.l .... • . ' . , 
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E"8. DE 
ORIGEM 
RELATOR 
EMBTE. 
EMBOO. 

DECLARACAO NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 773-8 
RIO OE JANEIRO 
"IN. NERI DA SILVEIRA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DO RIO OE JANEIRO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Decisio• Por votação unânime, o Tribunal rejeitou os 
e•b~rgos declaratórios. Votou o Presidente. Ausentes, ocasionalmente, 

os Ministros Francisco Rezek e Marco Aurélio. Plenário, 26.5.93. 

INQUERITO N. 795-6 - questão de orde• 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 1 
INDICIADO: 
AOV. 1 
INDICIADO: 
AOVS. 
INOCOOS. 

AOVS. 
INDCDOS. 

AOV. 
INDICIADO: 
AOVS. 

DISTRITO FEDERAL 
"IN. IL"AR GALUAO 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
FERNANDO AFFONSO COLLOR OE MELLO 
ANTONIO EVARISTO OE MORAES FILHO 
PAULO CESAR CAVALCANTE FARIAS 
ANTONIO CLAUOIO MARIZ DE OLIVEIRA, PEDRO GORDILHO E .OUTROS 
MARTA OE VASCONCELOS SOARES, ROSINETE SILVA DE CARVALHO 
MELANIAS, ~EVERINO NUNES DE OLIVEIRA E ROBERTO CARLOS 
MACIEL DE BARROS 
MARIA 00 CARMO CARDOSO RODRIGUES PRADO E OUTRO 
JORGE WALDERIO TENORIO éANOEIRA OE MELO E GIOVANI CARLOS 
FERNANDES OE MELO 
ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES 
CLAUDIO FRANCISCO VIEIRA 
ROBERTO OELMANTO, FERNANDO NEVES DA SILVA E OUTROS 

Decisão& Por votação unânime, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem proposta pelo Mi nistro Carlos Velloso, determinou a 
ret i ficação da Ata da i0a. (décima) sessão ord i nária, realizada em 
28.4.93, na parte em que fora Sua Excelência designado relator para o 
acórdão, devendo prosseguir, como Relator, o Ministro Ilmar Galvão. 
Votou o Presidente. Não votaram: o Ministro Francisco Rezek, que Ja 
havia declarado suspeição no Inquérito de que se originou a presente 
questão de ordemi e o Ministro Marco Aurélio nos processos em que é 
parte o ex-Pres i dente da República <Fernando Affonso Collor de 
Hello). Plenário, 26.5.93. 

N. 426-1 
SAO PAULO 

RECLA~O 
ORIGEM 
RELATOR 
RECLTE. 
AOVS. 
RECLOOS. 

: "IN. "ARCO AURELIO • 
1 CHAKIB ABOALLA 

OMAR CAMPOS JUNIOR, LINCOLN OE SOUZA CHAVES E OUTRO 
JUIZA PRESIDENTE DA 25A. JUNTA OE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

1 OE SAO PAULO E ' TRJBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 2A. REGIAO 

reclamação 
Julgamento 
formulado 
Lincoln de 

Declsio& Após o voto do Relator, julgando improcedente a 
e, em conseqüência, cassando a medida liminar, o 

foi adiado em virtude de pedido de vista dos autos 
pelo Ministro · Ilmar Galvão. Falou pelo reclamante o Dr. 
Souza Chaves. Plenário, 26.5~93. 

Brasil ~a , 27 de maio de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 
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Departamento Judiciário 

Despachos 

PROCESSOS DIVERSOS 

ADI 694-1 - DF 
REQTE: Procurador-Geral da República. REQDO: 

Presidente DO Superior Tribunal Militar. 

DESPACHO: 

1. Decla•o-me habilitado a proceder ao relato 
deste processo e a proferir voto. 

2. 

3 . 

Ao Gabinete, para as providências cab1veis. 

Publique-se. 

Bras1lia, 24.05.93 
Ministro MARCO AUR~LIO 

Relator 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ~ 879-0 RIO DE JANEIRO 

REQUERENTE: 
ADVOGADO 
REQUERIDOS: 

ASSOCIAÇÃO DE EX-COMBATENTES DO BRASIL - A EX-CB 
EDIAMAR MATTOS LEAL CRUZ 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
CONGRESSO NACIONAL 

DESPACHO: Vistos, etc. 
Aguarde-se o julgamento plenário da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n2 574, onde _ é impugnado o mesmo preceitp 
legal, cujos autos já ee encontram em pauta. 

Publique-se. 
Braeilia, 24 de maio de 19 93. 

Mini~tro ILMAR GALVÃO 
Relator 

EMBARGOS EM CARTA ROGATÓRIA ~ 5.815-4 REINO UNIDO DA 
GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE 

Embte.: Iochpe Seguradora S/A (Adve.: Ernesto Tzirulnik e 
outro). Embdo.: Superior Tribunal de Justiça . 

Despacho: - 1. A Embargante insiste em atacar o 
acórdão que negou provimento ao agravo regimental ' oposto à 
conceee!l.o do exequatur. Mas eó a desconformidade entre este e 
oe atos praticados para o seu cumprimento poderiam dar margem 
ao ·cabimento doe embargos previstos no art. 228 do Regimento 
Interno (cfr. ECR 446, RTJ 122/486). 

2. A citação foi regularmente processada, por 
meio . de instrumento idôneo, e efetivada na pessoa de advogado 
munido de expressos poderes para recebê-la. 

3. Está em curso o prazo estabelecido pela 
justiça rogante, eendQ também improcedente a alegação de 
caducidade. 

4. Acolhendo, por seus fundamentos, o parecer da 
douta Procuradoria Geral da República àe fle. 975/6, rejeito oe 
embargos, devendo ser a Carta reetituida à origem. 

Publique-se. 
Braeilia, 27 de maio de 1993. 

a 'Ministro OCTAVÍO GALLOTTI 
Presidente 

EMBARGOS EM CARTA ROGATORIA ~ 5.884-7 REINO UNIDO DA 
GRA-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE 
Embtee: Vera Cruz Seguradora S/A e outro (Adve: Hildega.rd Gutz 
Horta e outros); Companhia de Seguros do Estado de São 
Paulo-COSESP (Adve.: Maria Cecilia Leal Ravagnani e outros) e 
Companhia União de Seguros Gerais (Adve. : Rosane Pacheco dos 
Santos e outros). Embdo .:Tribunal Superior de Justiça da 
Inglaterra. 

Deepacho:l - As Embargantes insistem em revolver 
matéria relativa à competência e suposta prescrição, tudo já 
examinado quando da concessão do exequatur. Mae só a 
desconformidade . entre este e os atos praticados para o seu 
cumprimento poderia ensejar cabimento .aos embargos previstos no 
àrt. 228 do Regimento Interno (cfr. ECR 446, RTJ 122/486). 

2 - Acolhendo o parecer da douta Procuradoria 
(fls. 131/2), rejeito oe embargos, devolvendo-se a Carba à 
origem. 

Pub.Hque-se. 
Brasilia, 27 de maio de 1993. 

Ministro OCTAVIO GALLOTTI 
Presidente 
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tem-se cabível essa última apenas quando o ato acarretar a inversão 
tumultuária do procedimento, mas não infringir direito líquido e 
certo, nem for passível de reforma pela via recursal. 

9. o que se discute nessa reclamação, fundamentalmente, é o 
descumprimento pelo Juiz-Presidente de decisão da Corte, assecuratória 
da vantagem pleiteada administrativamente pelos Requerentes. A aferi-
ção da suposta ilegalidade do ato não se compatibiliza com os pressu-
postos da correição parcial, sendo própria de Mandado de Segurança. 
Portanto os pedidos elencados nas letras "a" a "d" da inicial, decor-
rendo do procedimento tido como infringente a direito dos Requerentes ,' 
também não estão sujei tos a avaliação correicional, vez que o seu 
eventual acolhimento deverá resultar do decidido pela via mandamental. 

10. À vista do exposto, forçoso concluir pelo indefe.rimento 
liminar da inicial, ante a ausência de pressupostos que autorizam o 
ajuizamento da reclamação correicional, julgando-a, pois, extinta sem 
julgamento do mérito na conformidade do disposto no inciso VI do art. 
267 do Código de Processo Civil. 

11. Remetam-se cópia deste despacho aos Requerentes e Reque-
ridos. 

12. Publique-se. 
Brasília, 25 de maio de 1993. 

ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corre gedor-Geral da Justiça do Traba lho 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

IATO N9 10 .4 72, DE ~ 8 DE MA I O DE 1 99 3 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

FILHO, 

USANDO da& atribui•ões que lhe &ão confer i das pelo 
a rt i go 11, i nc is o XXXI li , do Reg i mento Interno, e tendo em 
cona i dera•ão o ex ped i ente a&& i nado pelo ExmQ Sr. Ministro Dr. Antônio 
Cario& de Nogueira, RESOLVE 

DISPENSAR, a par ti r de 1Q JUN 93, • Técnica Judiciár i a, 
clas·se "A " , pad r ão Ili , Ní vel Superior, MÃRCIA CRISTINA PIRES RAYOL, 
do Quadro Permanente da Secretar i a do Superior Tribunal Militar, do 
encargo de Of i c i al de Gabinete que exerce junto ao Gabinete do 
Ministro Dr. Antonio Carlos de Nogueira. 

TEN BRI G DO AR CHERUBI M "ROSA F I LHO 

'--~~~~~s_e_c_r_e_ta_r_ia~d_o_r_r_ib_u_n_a_1_P_l~e_n_º~~~~~--'I 
ATA DA 30 ª SESS ÃO, EM 25 DE MAIO DE 1993 - TERÇA-FEIRA 
PRE 2IDÊNCIA DO MINI STRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO 
Pres ente s os Mini st r os Ant ônio Carlos de Sei xas Telle s , Paulo César Ca- ' 
taldo, George Belham da Mott a, Aldo Fagundes, Jorge Jo s é de Carvalho, 
Lui z Leal Ferreira, Eve r aldo de Oliveira Rei s , Wilberto Luiz Lima, José 
do Cabo Te i xeira de Carva l ho e Antoni o Joaq uim Soare s Moreira. 
Ause ntes os Min ist r os . Raphael de Aze vedo Bra nco e Eduardo Pires Gonçal-
ves . 
O Mi nis t ro Ant on io Carlos de Nogueir~ encontra- s e em gozo de férias .. 
Pr ocurador - Ge r a l da J ust i ça Mi litar, Dr Milton Mene ze s da Costa Filho. 
Secretário do Tribunal Pl eno, Dr Carlo s Aureliano Mo t t a de Souza. 
Abri u- se a Ses são às 13 : 30 hora s , s endo lida e ap rova da a Ata da Sessão 
ante r ior . 
Foram relatados e j ulg ad os os process os : 
- APELAÇÃO 46.950- D - RJ - Relato r Mini s tr o An ton i o Joaqui m So a res Mo-
reira . Revisor Ministro Aldo Fag undes. APELANTE: VINICIUS AR AÚJO PEDRE-
TE, MN , condenado a 06 meses de pr i são, como inc urso no art 187,do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria 
de Marinha da 1ª CJM, de 11.02 . 93. Adv ª s Drªs Eliane Dttoni de Luna Frei 
re e Tania Sardinha Nascimento. - POR UNANIMIDADE, não foi conhecida ã 
prelimlhar suscitada pela Defesa e ,NO MtRITO, negado provimento ao ape-
lo,mantendo-se íntegra a Sentença de 1º grau. 
- DESAFORAMENT O 351 - 6 - MG - Relator Ministro George Be l ham da Motta. 
REQUE RENTE: O Exmº Sr Juiz-Auditor da Auditoria da 4ª CJM, com fundamen 
to n0 art 109, letra "c" e seu § 1º, letra "c", do CPPM, pede o desafo= 
ramento dos autos do Processo nº 007/93-3, referente ao Cb FN GAMALIEL 
PERDIGÃO FRANCISCO, para uma das Auditorias da 1~ CJM.- POR UNAN IMI DA-
DE, foi deferido o pedido com base no art 109 , letra "c", do CPPM, deter 
minando o seu encaminhamento a uma das Auditorias da 1ª CJM, a qual cou 
ber por distr i buição, na forma do" § 4º do art 109, do CPPM . 
- DESAFORAMENTO 349-4 - RJ - Relator Ministro Paulo César Cataldo. RE-
QUERENTE:EDGARO GUIMARAENS FILHO, CC, com fundamento no art 109,alíneas 
"a" e "b", § 1º, alínea "d", do CPPM, requer o desaforamento do Preces-

s o nº 009/91-2, da Auditoria da 8ª CJM (Apelação nº 46.780-7), para uma 
das Auditorias da 1ª CJM. Adv Dr Lino Machado Filho.- POR MAIORIA, foi 
deferido o pedido, com base no art 109, letra "c", do CPPM, desaforando 
o processo para uma das Auditorias da 1ª CJM~ a qual couber por .distri-
buição, nos termos do § 12 do art 109,DO CPPM. Os Ministros ANTÔNIO CAR 
LOS DE SEI XAS TELLES e EVERALDO DE OLIVEIRA REIS indeferiam o pedido. 
- APELAÇÃO 46.921-6 - RS - Relator Ministro Everaldo de Oliveira Reis. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: CLÁUDIO ANDRt XAVIER DOS SAN-
TOS, Sd Ex ,condenado a 02 meses de impedimento,incurso no art 183,§ 22, 
alínea "b", do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justi 
ça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 04.12.92. Advs Drs Benedita Marina dã 
Silva e Marcelo Martineli . - POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao 
apelo da Defesa,ma ntendo- s e íntegra a Sentença a quo. 
- APELAÇÃO 46.884-6 - DF - Relator Ministro Everaldo de Oli veira Reis. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. ·APELANTES: M~RCELO SUFFREDINI CAVALCAN-
TI, Sd Ex , condenado a 02 anos de prisão e WILHOMAR FERREIRA DA SILVA~ 
Sd Ex , condenado a 01 ano de prisão, incursos no art 240, § 62, inciso 
IV, c / c o art 30, inciso II, tudo do CPM, ambos com o benefício do sur-
sis pelo prazo de 02 anos. APELADA: A Sentença de Conselho Permanente de 
Justiça da Auditoria da 11ª CJM, de 01.12.92. Adv Dr Adhemar Marcondes 
de ~oura.- POR UNANIMIDADE, foi conhecida e rejeitada a preliminar sus-
ci tajda pela Defesa e,NO loÉRITO, dado provimento parcial ao apelo da Defesa pa-
ra, mantendo as condenações, reduzir~ pena imposta ao Sd Ex MARCELO . 
SUFFREDINI CAVALCANTI para 01 ano de reclusão, que se transforma em pri 
são, no s termos do art 59 do CPM, POR MAIORIA, como incurso no art 240~ 
§ 6º, inciso IV, c / c o art 30, inciso II, tudo do CPM. POR UNANIMIDADE, 
foi mantido o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos . Os Ministros 
PAULO CtSAR CATALDO, GEORGE BELHAM DA MOTTA, WILBERTO LUIZ LIMA e JOSt 
DO CABO TEI XEIRA DE CARVALHO reduziam a pena para 01 ano, como incurso 
no art 240, §§ .42 e 52, c / c o art 30, inciso II, tudo do CPM. 
- APELAÇÃO 46.850-1 - DF - Relator Ministro Paulo César Cataldo . Revi-
sor Ministro Everaldo de Oliveira Reis. APELANTES: DENIS SANT'ANNA e PE 
ORO DE SOUZA COSTA FILHO, Sds Ex, condenados a · o1 ano de prisão, incur= 
s os no art 290, do CPM, ambos com o benefício do sursis pelo prazo de 
02 anos. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Audi-
toria da 11ª CJM, de 04.11 . 92 . Adv Dr Adhemar Marcondes de Moura.- POR 
UNANIMIDADE, foi rejeitada a preliminar ~rgÜida pela Defesa e, NO MtRI-
TO, negado provimento ao apelo do Sd Ex DENIS SANT'ANNA, para manter a 
Sentença a quo, e dado provimento ao apelo do Sd Ex PEDRO DE SOUZA COS-
TA FILHO para, reformando a Sentença, absol vê-lo com fundamento no art 
439, le t ra "b", do CPPM . (PRESIDÊNCIA DO MINISTRO ANTÔNIQ CAR LOS DE SEI 
XAS TELLE S, NA AUSÊ NCIA OCASIONAL DO PRESIDE NTE ) . 

- APELAÇÃO 46.927-3 - RJ - Relator Mini s tIO Jorge José de Car valho . Re-
vi so r Mi nis tr o Paulo César Ca t aldo. APELANTE: EDUARDO OLIVEIRA DA SIL-
VA, Cb FN, conde nado a 04 meses e 08 dias de prisão,como incurso no art 
157 § ~º c/c os ar ts 72 , i nc is o II e 73, tod os do CPM. APELADA: A Sen 
tenÇ a do é onselho Permanent e de Justiça da 2ª Audi t oria de Mar i nha d? 1T 
CJM, de 27.01 . 93. ~ dvªs Orªs Eliane Otton i de Luna Freir~ e Tania Sardl 
nha Na s cimento.- PUR UNANIMIDADE, foi negado pr ov imento ao apelo da De-
fe s a,mantendo-se a Sentença recorrida . ( PRESIDÊNCIA DO MINISTRO ANTÔNIO 
CARLO S DE SEI XAS TELLE S , NA AUSÊNCIA OCASIONAL DO PRESIDENTE) . 
- EMBARGOS OE DECLARAÇÃO 6.074-9 - BA - Rela t or Ministro Luiz Leal Fer-
reira. EMBARGANTE: SAM UEL FAINSHTEI N, ci vil . EMBARGADO: o Acórdão dos~ 
pe ri or Tribunal ,Mil i t ar,de 25 de mar ço de 1993. Advs Drs Celso Franco 
d ~ Sá Sant oro, José Pauli no Neto, Mar c one Guimarães Vieira, Emídio Ro-
dr i gue s Carreira e Sérgio Luís Tei xeira da Si lva.- POR UNANIMIDADE, fo-
ram rejeitados os Embargos de Declaração, para manter o Acórdão prolata 
do por esta Corte. (O MINISTRO GEORGE BEL HAM DA MOTTA NllO PARTICIP'OU D"O' 
JULGAMENTO ) . 
A Sessã o foi encertada ãs 18:50 horas. 
Processos em mesa: 
Apel 46.951-8(GB/ EG)1ª. Ex proc 501 / 93-6 Advª Drª Eleonora Salles de Campos Borges 
Apel 46.868-4(EG/ LL)2ª Ex proc 4/ 92-2 Advs Drs Wadyson Carne! e outra 
Apel 46.952-6(AM/ EG)Aud 5ª proc 514/92~2 Advs Drs Edgar Leite dos Santos e outra 
Apel 46.696-7(ER/ EG)1ª Ex proc 16/91-4 Advª Drª Clarice do Nascimento Costa 
Apel 46.862-7(WL/ EG)2ª Mar proc /92-6 Advª Drª Tania Sardinha Nascimento 
Apel 46.932-0(WL / EG)1ª Ex proc 21 / 92-6 Advª Drª Clarice do Nascimento Costa 
Rev Crim 1.249-0(EG/ RB)2"/2ª 
Apel 46.942-7(JC/ AF)Aud 7ª proc 3/92-4 Advs Drs Demerval Houly Lellis e outra-
Apel 46.945-1 (AF/GB)3ª/1ª proc 4/92-6 Advªs Drªs Mariza Pereira do Couto e outra 
Apel 46.815-3(AF/ ER)3ª/1ª proc 16/91-6 Advªs Drªs Mariza Pereira do Couto e outra 
Apel 46.970-4(GB/ AF)Aud 121 proc 502/ 93-9 Adv Dr João Thomas Luchsinger 

PAUTA N2 063 

CA°hLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA 
Secretário do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇ ÃO N2 46. 922-4 - Rel ato r Mi nis t ro Jorge Jos é de Ca r va l ho. Re 
viso r Mi ni stro Paul o Cé sa r Cat a ldo . Ad vª Drª Sue l y Pereira F e rreira~ 

- RECURS O CRIM I NAL NQ 6 .085 - 0 - Relator Ministro Jor ge José de Carva 
lho . Adv Dr Air t on Fernandes Ro drigues . 

BIBLIOTECA MACHADO DE ASSIS 
Consulte nossas publicações: Coleção das Leis do Brasil , Revista Trimes-
tral de Jurisprudência do STF e outras. 
Horário de atendimento: 7:30 às 19:00h. 
Informações: Imprensa Nacional - SIG - Quadra 06 - Lote 800 

Brasília-DF - CEP: 7060'1-900 - Fone : (061) 321-5566 
R. 300 e 301 ou 226-6678 
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L--~~~~~~M-in~is-te_'~ri_o_P_ú_b_l_ic_o~F-e_d_e_ra_l~~~---,--~___.I ~I ~~~~~~~-C~o_n_s_e_lh_o~F-e_d_e_ra_I~~~~~~~--' 
Procuradoria da República de Pernambuco 

Procuradora da 
incisos II e III 
n• 7.347/85 e, 

PORTARIA N9 02, DE 27 DE ABRIL DE 1993 

o Ministério Público 
República infra-assinada, com 
da Constituição Federal e no § 

Federal, através da 
base no artigo 129, 
1° do artigo a• da Lei 

Considerando os termos da denúncia apresentada 
nesta Procuradoria pelos moradores do Conjunto Residencial Vaticano, 
situado no Município de Olinda, Pernambuco, acerca de irregularidades 
na aplicação de recursos do Sistema Financeiro da Habitação, 

Considerando, ainda, que ·dos documentos 
enviados pelos moradores do referido conjunto residencial e pela Caixa 
Econômica Federal, ficaram evidenciados várias irregularidades na 
contratação e execução da obra financiada. 

Resolve instaurar Inquérito Civil Público para 
apurar os fatos transcritos, bem assim, obter outros subsídios 
apontapdo responsabilidades e adotando providências judiciais e 
extra-judiciais que se fizerem necessárias. 

Determine-se que seja autuada a presente com 
os documentos enviados e colhidos por esta Procuradoria e remessa de 
cópia para a SECODID para publicação no Diário da Justiça. 

conclusos. 
Após as providências legais, volte-me os autos 

Cumpra-se. 

DALVA RODRIGUES- BEZERRA DE ALMEIDA 
Procuradora-Chefe no Estado de· Pernambuco 

PORTARIA N9 18, DE 24 DE MAIO DE 1993 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PER-
NAMBUCO, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto n2 68330, de 
09.03.71, resolve 

Designar o Procurador da RepÚblica, Dr. DANILO FONTENELE SAMPAIO 
CUNHA para representar o Ministério Público Federal para acompanhar os 
trabalhos de Inspeção na 4• Vara Federal da Seção Judiciária de Perni3!!! 
buco a ser instalada no período de 14 a 18 de junho do corrente ano. 

ISABEL GUIMARÃES DA CÂMARA LIMA 
Procuradora-Chefe 
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Primeira Câmara 

Acórdãos 
Recurso nQ 4.186/92/PC.Recorrente: Maria de Fátima Abreu da Silva.Recorrida:Seção do 
Estado do Rio Grande do Sul.Relator:Conselheiro Reginaldo Oscar de Castro.EKENTA:Tns-
crição.Fotõgrafo Criminalístico.Incompatibilidade.O inc.XII do art.84, da Lei nQ 4. 
215, com a interpretação que lhe deu o art lQ do Provimento nQ 62, de 11/04/1988,de-
termina a incompa"tibilidade para o exercício da advocacia dos servidores pÜblicos que 
exerçam cargos ou funções de natureza policial ou diretamente vinculados a atividade 
policial. Recurso a que se nega provimento.ACÕRDÃO "B": Vistos, relatados e discuti -
dos os presentes autos, acordam os membros da Primeira Cãmara do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Conselheiro relator.Sala de sessões, 10 de maio de 1993.Ernando 
UchÕa Lima.Presidente lª Câmara-Reginaldo Oscar de Castro-Conselheiro relator.Recurso 
nQ 4.328/92/PC.Recorrente: Fidalma ALice Stivalli Serafim.Recorrida:Seção do Estado 
de São Paulo.Relator:Conselheiro Reginaldo Oscar de Castro.Eaenta:Inscrição.Serven 
tuário da Justiça.Incidência do art.84,VIII, do EOAB - Comprovado que o bacharel de -
sempenha atividades típicas de serventuário da justiça, embora seja titular de cargo 
não referido expressamente no inc.VIII do art.84~ está incompatibilizado para o exer-
cício da advocacia. Recurso a que se nega provimento.Acórdão "B": Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos, acordam os membros da Prime-ira Câmara do Conselho Fede 
ral da Ordem dos Advogados do Brasil,por unanimidade de votos, negar provimento ao re 
curso, de acordo com o voto do Conselheiro _relator.Sala de sessões, 10 de maio de 
1993.Ernando Uchôa Lima-Presidente lª Câmara-Reginaldo Oscar de Castro-Conselheiro re 
!ator.Processo nQ 4.341/93/PC.Recorrente: Márcio Mário Ramalho Soares.Recorrida:SeçãÕ 
do Estado de Minas ' Gerais.Relator:Conselheiro Guaracy da Silva Freitas.l!llenta:Assis -
tente Técnico Fazendário.Advogado que ocupa o cargo é incompatível para exercer a ad-
vocacia (art.84,VII,do Estatuto da OAB), Precedentes:Procs.r&s 3653/88 e 3818/88 
ACÕRDÃO "B": Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros 
da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimi-
dade de votos, negar prov~mento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro relator 
Sala de sessões, 26 de abril de 1993.Ernando Uchôa Lima-Presidente lª Câmara- Guaracy 
da Silva Freitas-Conselheiro relator.Processo nQ 4.347/93/PC.Recorrente:Maria Fátima 
Ale·.Récorrida Seção do Estado do Mato Grosso do Sul.Relator:Conselheiro Guaracy da 
Silva Freitas~F';menta: Ocupante do cargo de Técnico Judiciário do TRE, bacharela em di 
reito é incompatível para exercer a advocacia (art.84,VIII,do Estatuto da OAB:Acór = 
dão "B": Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Pri 
meira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade de 
votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro relator.Sala de 
Sessões, 26 de abril do ano de 1993.Ernando Uchôa Lima-Presidente lª Câmara. Guaracy 
da Silva Freitas.Conselheiro relator.Recurso nQ 4.350/93/PC.Recorrente: Durval Athay-
de Filho.Recorrida Seção do Estado do Paraná.Relator:Conselheiro Guaracy da Sllva 
Freitas.l!llenta: NãÕ preenchimento do requisito de- estágio, importa indeferimento de 
inscrição.Acórdão "B": Vistos, relatados e disct1tidos os presentes autos, acordam os 
membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por 
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro 
rélator.Sala de sessões, 10 de maio de 1993.Ernando Uchôa Lim~.Presidente lª Câmara • 
Guaracy da Silva Freitas~Conselheiro relator.Processo nQ 4.351/93/PC.Recorrente:Jonas 
Carvalho Goulart.Recorrida:Seção do Estado do Paraná.Relator:Conselheiro Guaracy da 
Silva Freitas.Ementa: Advogado nomeado Juiz Classista temporário suplente (JCJ), é 
impedido de advogar em matéria trabalhista (art.85,II,da Lei 4.215/63).Acórdão "B" 
Vistos,relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Primeira Câm~ 
ra do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,por unanimidade de votos,ne -
gar provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro relator.Sala de sessões, 
10 de maio de 1993.Ernando Uchôa Lima-Presidente lª Câmara-Guaracy da Silva Freitas -
Conselheiro relator. 
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